
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 367.260 - SP (2016/0215649-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MARIA ISABEL DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS  - SP280819 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REGRESSÃO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE 
PEÇA ESSENCIAL À ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES (CÓPIA 
DECISÃO DO JUÍZO DA VARA DE EXECUÇÃO PENAL). AÇÃO DE 
NATUREZA MANDAMENTAL QUE EXIGE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. ÔNUS QUE COMPETE AO IMPETRANTE. PEÇA 
NÃO JUNTADA AOS AUTOS. 
1. O habeas corpus, ação constitucional de natureza mandamental 
destinada a afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, tem, em razão 
de seu escopo, natureza urgente e, por essa razão, não comporta 
dilação probatória e exige prova pré-constituída das alegações, a qual 
deve ser trazida no momento do seu ajuizamento, cabendo o ônus da 
instrução ao impetrante, em especial, quando se tratar de advogado.
2. A não juntada da peça faltante prejudica a compreensão exata do 
caso, inviabilizando, assim, o exame do constrangimento ilegal 
sustentado.
3. Agravo regimento improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura. 

Brasília, 15 de setembro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental contra decisão de minha relatoria, em que indeferi liminarmente 

a inicial do habeas corpus impetrado em favor de Maria Isabel da Silva, em 

razão da deficiente instrução do writ (fls. 26/27).

A agravante reitera os argumentos trazidos na inicial do habeas corpus, 

contudo não foi juntada aos autos a peça faltante.

Requer, então, o conhecimento e provimento do recurso, a fim de se dar 

seguimento ao habeas corpus, concedendo-se a ordem nos termos do que foi 

requerido.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

agravo regimental não merece provimento, tendo em vista que o habeas corpus, 

ação constitucional de natureza mandamental destinada a afastar eventual 

ameaça ao direito de ir e vir, tem, em razão de seu escopo, natureza urgente e, 

por essa razão, não comporta dilação probatória e exige prova pré-constituída das 

alegações, a qual deve ser trazida no momento do seu ajuizamento, cabendo o 

ônus da instrução ao impetrante, em especial, quando se tratar de advogado.

Contudo, de acordo com os documentos que acompanham o presente 

recurso, é evidente que a instrução continua deficiente, uma vez que não foi 

juntada cópia da decisão do Juízo da vara das execuções.

Tal deficiência, portanto, prejudica a compreensão exata do caso, 

inviabilizando, assim, o exame do constrangimento ilegal sustentado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0215649-0 HC 367.260 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20160000305869  70085524520158260344

EM MESA JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS 
ADVOGADO : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS  - SP280819 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA ISABEL DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA ISABEL DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS  - SP280819 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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